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1 Assunto: Primeiro Aditivo de Reajuste de Valor ao Contrato 
Contrato n.º 145/2022 
Pregão Eletrônico n.º 001/2022/PMFA/SRP 
Contratada: COMERCIAL DE COMBUSTÍVEL FLORESTA LTDA 
  
Objeto do aditamento: “O presente termo aditivo objetiva a alteração contratual no valor de R$ 
163.600,00 (cento e sessenta e três mil e seiscentos reais), nos termos do art. 65, I, b e § 1º da Lei Federal 
n.º 8.666/93, passando o contrato a ter o valor total de R$ 1.058.400,00 (um milhão, cinquenta e oito mil 
e quatrocentos reais).”   
 

Trata-se de consulta proveniente da Comissão de Licitação, objetivando emissão de 

parecer acerca dos critérios jurídicos quanto à possibilidade de aditivo de preço ao Contrato n.º 145/2022, 

realizado entre a Prefeitura Municipal de Floresta do Araguaia com a contratada COMERCIAL DE 

COMBUSTÍVEL FLORESTA LTDA. 

O processo foi instruído com a solicitação de aditivo de preços n.º 001/2022 da 

empresa contratada, onde foram apresentadas notas fiscais dos fornecedores comprovando o aumento 

exacerbado do valor do objeto licitado após a data de assinatura do contrato, a justificativa da autoridade 

competente para a realização do aditivo e a Minuta de aditivo de preços do contrato. 

Os valores serão reajustados na seguinte proporção: 

 

Todas as demais cláusulas contratuais permanecerão inalteradas. 

É o breve relatório. 

Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é meramente opinativo, 

com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas em análise, de acordo 
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2 com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente 

que poderá optar ou não pelo acolhimento das presentes razões.  

A análise exposta neste parecer, está relacionada à obediência dos requisitos legais 

para a prática do ato em questão, isto é, se o mesmo detém as formalidades prescritas ou não defesas em 

lei, para que o aditivo de valor tenha validade e eficácia. 

Para assegurar a efetivação do direito à manutenção da equação econômico-financeira 

contratual, foram incorporados ao ordenamento jurídico, mecanismos destinados a operacionalizar a 

restauração do equilíbrio rompido. Neste contexto surgiu o instituto do reajuste de preços. 

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência têm entendimento pacífico quanto à 

existência do direito da contratada ao reajustamento de preços, desde que preenchidos os requisitos legais 

para sua concessão.  

No que pertine ao tema, interessante colacionar conceitos proferidos por ilustres 

doutrinadores. 

Hely Lopes Meirelles acerca do tema: 

“Esse reajuste de preços é uma conduta contratual autorizada por lei, para corrigir os efeitos 

ruinosos da inflação. Não é decorrência de imprevisão das partes contratantes; ao revés, é 

previsão de uma realidade existente, que vem alterando a conjuntura econômica em índices 

insuportáveis para o executor de obras, serviços ou fornecimentos de longa duração. Diante 

dessa realidade nacional, o legislador pátrio institucionalizou o reajuste de preços nos contratos 

administrativos, facultando às partes adotá-lo ou não, segundo as conveniências da 

Administração, em cada contrato que se firmar.” 

Celso Antônio Bandeira de Mello, assim assevera: 

(...) o equilibro econômico-financeiro é a relação de igualdade formada, de um lado, pelas 

obrigações assumidas pelo contratante no momento do ajuste e, de outro lado, pela 

compensação econômica que lhe corresponderá. 
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3 Acerca da mesma matéria, Marçal Justen Filho expõe: 

Uma vez verificado o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, o particular deve 

provocar a Administração para adoção das providências adequadas. Inexiste discricionariedade 

(...) deverá examinar-se a situação originária à época da apresentação das propostas e a 

posterior. Verificar-se-á se a relação original entre encargos e remuneração foi afetada. Em caso 

positivo, deverá alterar-se a remuneração do contratado proporcionalmente à modificação dos 

encargos. 

(...) Existe direito do contratado de exigir o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, se e quando viera a ser rompido. Se os encargos forem ampliados 

quantitativamente ou tornados mais onerosos qualitativamente, a situação inicial estará 

modificada. (...) Significa que a administração tem o dever de ampliar a remuneração devida ao 

particular proporcionalmente à majoração dos encargos verificada. Devendo-se restaurar a 

situação originária, de molde que o particular não arque com encargos mais onerosos e perceba 

a remuneração originalmente prevista. Ampliado os encargos, deve-se ampliar 

proporcionalmente a remuneração. A regra foi expressamente consagrada no art. 58, § 2º, a 

propósito de modificação unilateral do contrato, mas se aplica a qualquer evento que afete a 

equação econômico-financeira. 

O Tribunal de Contas da União, relacionado ao equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato assim prevê: 

Equilíbrio econômico-financeiro. Contrato. Teoria da Imprevisão. Alteração Contratual. A 

ocorrência de variáveis que tornam excessivamente onerosos os encargos do contratado, quando 

claramente demonstradas, autorizam a alteração do contrato, visando ao restabelecimento 

inicial do equilíbrio econômico-financeiro, com fundamento na teoria da imprevisão, acolhida 

pelo Decreto-Lei 2.300/86e pela atual Lei n.º 8.666/93. (TCU, TC-500.125/92-9, Min. Bento 

José Bugarin, 27/10/94, BDA n.º 12/96, Dez/96, p. 834). 

De acordo com a doutrina, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 

relação contratual é um direito das partes, uma vez que, sempre quando os encargos do contratado forem 
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4 ampliados ou diminuídos a situação original constante na proposta estará modificada, cabendo o 

restabelecimento do contrato por meio de aditamento. 

Assim sendo, não há nenhum óbice legal ao reajuste de preço, desde que seja 

observado a previsão do art. 65, II, ‘d’ da Lei 8.666/93, in verbis: 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 
nos seguintes casos:  
(...) 
II - por acordo das partes:  
(...) 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou 
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 
na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual.  

 

De fato, é evidente que desde a celebração do contrato, ocorreram inúmeras alterações 

quanto ao preço do objeto contratual diante da política adotada pela Petrobrás, que reajusta o preço do 

combustível de acordo com o valor do barril de petróleo no mercado internacional, o que é feito com base 

na cotação do dólar, fazendo com que o novo modelo de ajuste de preço promova alterações diárias na 

busca de manter a competitividade frente às variações no mercado internacional, prejudicando 

sobremaneira não só a administração pública, mas toda a população brasileira. 

Considerando os dados acima, tem-se que o Termo Aditivo ao Contrato nº. 145/2022 

atende aos requisitos previstos no ordenamento jurídico, contendo todos os itens indicados como 

imprescindíveis conforme os dispositivos de lei estabelecem, bem como está acompanhado de minuta do 

contrato, autorização e justificativa da autoridade competente, de modo que atende devidamente os 

parâmetros legais e demais documentos comprobatórios, não havendo, portanto, óbices jurídicos quanto a 

estes aspectos.  
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5 Consta nos autos disponibilidade orçamentária para concretização do reajuste de valor, 

estando no contrato consignada a dotação orçamentária, satisfazendo-se o quesito legal.  

Por fim, cumpre asseverar que deve ser observado se o Contratado ainda mantém as 

condições que o tornaram habilitado e qualificado na ocasião da contratação, pela apresentação de 

certidões de regularidade fiscal, trabalhista e outras constantes do edital, devidamente atualizadas.  

Uma vez observadas tais orientações, não subsistem impedimentos à realização do 

aditivo em análise, sendo plenamente possível a sua formalização nos termos dos fundamentos jurídicos 

apresentados. 

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de 

regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos, 

econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa assessoria jurídica, dada a possibilidade prevista 

pela doutrina e pelo art. 65, II, ‘d’ da Lei 8.666/93 o qual permite a realização de aditivo de valor ao 

contrato e, levando-se em consideração a conveniência em prol do interesse público, esta parecerista opina 

favoravelmente pela celebração do Primeiro Termo Aditivo ao contrato n.º 145/2022, vez que a situação 

concreta está devidamente justificada, devendo ser apresentadas as certidões de regularidade fiscal 

com a Fazenda Pública Municipal, Estadual, Federal, trabalhista e as demais constantes do edital. 

É o Parecer. 

Floresta do Araguaia, PA, 11 de julho de 2022. 

 

 

INDIA INDIRA AYER NASCIMENTO 
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